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SEÇÃO III

DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 121. Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em lei:

I - violação de vedação constitucional;
II - descumprimento do dever funcional;
III - conduta incompatível com o exercício do cargo;
IV  -  abandono  do  cargo,  pela  interrupção  injustificada  do  exercício  das 

funções,  por  mais  de  30  (trinta)  dias  consecutivos,  ou  60  (sessenta)  intercalados,  no 
período de 12 (doze) meses;

V - revelação de assunto de caráter sigiloso de que tenha conhecimento em 
razão do cargo ou função que exerça;

VI - lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio público ou de bens 
confiados à sua guarda;

VII - condenação por crime contra o patrimônio, costumes, administração e fé 
pública e por posse ou tráfico de entorpecentes.

§ 1º - Considera-se conduta incompatível com o exercício do cargo a prática 
habitual de:

a) embriaguez;
b) ato de incontinência pública e escandalosa que comprometa gravemente a 

dignidade da instituição;
c) crítica pública e desrespeitosa a órgãos da Instituição.
Parágrafo único - Configura-se ainda conduta incompatível com o exercício do 

cargo a reincidência em atos já punidos com suspensão.

CAPÍTULO II

DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

Art.  122. Pelo exercício irregular da função pública, o membro do Ministério 
Público responde penal, civil e administrativamente.

Parágrafo único - A responsabilidade administrativa do membro do Ministério 
Público dar-se-á por meio de procedimento promovido pelo órgão competente do Ministério 
Público.

CAPÍTULO III

DAS CORREIÇÕES

Art. 123. A atividade funcional dos membros do Ministério Público está sujeita 
a:  [correições]:

I – visita de inspeção;
II – correições permanentes, ordinárias e extraordinárias
III – processo disciplinar administrativo



Parágrafo único – Qualquer interessado poderá reclamar junto aos órgãos da 
administração superior do Ministério Público contra abusos, erros ou omissões de membros 
da instituição, mediante representação escrita ou reduzida a termo, vedado o anonimato.

Art.   xxx  .  A  visita  de  inspeção  consiste  no  comparecimento  pessoal  do 
Corregedor  Geral  às  Procuradorias  e  Promotorias  de  Justiça,  tendo  por  finalidade  a 
verificação  de  sua  organização  administrativa,  a  aferição  do  acúmulo  de  serviço,  das 
condições de trabalho, bem como do desempenho das funções do membro do Ministério 
Público que por ela estiver respondendo, seja titular ou designado.

§ único – O Corregedor Geral poderá delegar aos Corregedores Auxiliares as 
inspeções nas Promotorias de Justiça.

Art.  124. As correições permanentes serão realizadas pelo Procurador-Geral 
de  Justiça  e  pelos  Procuradores  de  Justiça  nos  autos  em  que  oficiarem,  em  grau  de 
recurso[s], remetendo relatório a Corregedoria Geral do Ministério Público  [de Justiça, do 
desempenho funcional do Promotor de Justiça];

Parágrafo Único - O Corregedor-Geral, de ofício ou a vista das apreciações 
sobre a atuação dos membros do Ministério Público enviadas pelos Procuradores de Justiça, 
fará aos Promotores de Justiça, por escrito, em caráter reservado, as recomendações ou 
observações que julgar cabíveis, dando-lhes ciência dos elogios e mandando consignar em 
seus assentamentos as devidas anotações.

[§ 2º - Nos casos passíveis de pena, o Procurador-Geral de Justiça determinará 
a  instauração  de  sindicância  ou  de  processo  administrativo,  conforme  a  natureza  de 
infração.]

Art.  125. A correição ordinária  [será]  efetuada pelo Corregedor-Geral ou por 
Corregedor-auxiliar,  [para] verificará  a  regularidade  do  serviço,  a  eficiência  e  a 
pontualidade dos membros do Ministério Público no exercício de suas funções, bem como o 
cumprimento  das  obrigações  legais  e  das  determinações  da  Procuradoria  Geral  e  da 
Corregedoria Geral.

Parágrafo único - As correições ordinárias em Procuradorias de Justiça serão 
realizadas pessoalmente pelo Corregedor-Geral.

Art.  126. A  correição  extraordinária  será  realizada,  pessoalmente,  pelo 
Corregedor-Geral, de oficio, por determinação do Procurador-Geral de Justiça, por decisão 
do Colégio de Procuradores de Justiça ou do Conselho Superior.

[Art.  127.  Qualquer  pessoa  poderá  reclamar  ao Corregedor-Geral  sobre  os 
abusos, erros ou omissões dos membros do Ministério Público sujeitos à correição.]

Art.  128. Concluída  a  correição,  o  Corregedor-Geral  apresentará  ao 
Procurador-Geral  de  Justiça  e  ao  Órgão  que  a  houver  determinado,  relatório 
circunstanciado, mencionando os fatos observados, as providências adotadas e propondo as 
de caráter disciplinar ou administrativo que excedam suas atribuições.

Parágrafo  único  -  O  relatório  da  correição  será  sempre  levado  ao 
conhecimento do Conselho Superior.

[Art.  129. Após análise do relatório da correição pelo Conselho Superior,  o 
Corregedor-Geral, mediante prévia aprovação do Procurador-Geral de Justiça, poderá baixar 
instruções aos Promotores de Justiça e aos Procuradores de Justiça.]



Art.  130. Os Corregedores-Auxiliares atuarão juntamente com o Corregedor-
Geral e, por delegação, exercerão suas atribuições.

Parágrafo único - Os demais membros do Ministério Público poderão compor 
Comissão de inspeção ou correição na impossibilidade comprovada do Corregedor-Geral ou 
de seus auxiliares.
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